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PARECER
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PARECER

 

Mensagem n° 9.043, de 10 de março de 2023 – Poder Executivo

 

Proposição nº 22/2023

                                                                           

Vem ao exame da Procuradoria dessa Casa de Leis, nos termos regimentais, projeto de lei
ordinária, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará, que solicita préstimos
no sentido de que, por ocasião do início da tramitação da proposição que acompanha a
mensagem cujo número consta em epígrafe, seja considerado como teor da referida
propositura texto que ESTABELECE ISENÇÃO DO IMPOSTO DE TRANSMISSÃO CAUSA

 E DOAÇÃO - ITCD, NAS SITUAÇÕES E CONDIÇÕES PREVISTAS NO ÂMBITO DOMORTIS
PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA.

 

Em justificativa à proposição, o Chefe do Executivo estadual assevera que:

 

A preocupação com o bem-estar da população cearense, especialmente daqueles mais
vulneráveis, é uma das principais diretrizes da atual gestão. Não por outro motivo que,
logo nos primeiros meses de governo, já foram aprovadas nesse Legislativo, por iniciativa
do Executivo, políticas públicas de relevante interesse e impacto social, a exemplo do
Programa Ceará Sem Fome, por meio do qual se poderá levar comida saudável à mesa
de milhares de cearenses mais necessitados, e do programa de mutirão de cirurgias
eletivas na saúde pública estadual, beneficiando inúmeras pessoas que estão no aguardo
de um procedimento cirúrgico no sistema público de saude.
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Ao lado do direito à alimentação e à saúde, ganha especial destaque a moradia no rol de
direitos sociais. A garantia do direito ao acesso a uma moradia digna, principalmente aos
mais vulneráveis socialmente, constitui, sem dúvida, o primeiro passo para a construção
de uma sociedade verdadeiramente justa e solidária, nos moldes idealizados
constitucionalmente. E foi pensando exatamente em garantir esse importante direito que o
Governo Federal recriou recentemente o Programa Minha Casa, Minha Vida.

 

Para tanto, editou-se a Medida Provisória n.° 1.162, de 14 de fevereiro de 2023, com a
finalidade de "promover o direito à cidade e à moradia de famílias residentes em áreas
urbanas e rurais, associado ao desenvolvimento urbano e econômico, à geração de
trabalho e de renda e à elevação dos padrões de habitabilidade e de qualidade de vida da
população" (art. 1°).

 

É preciso dizer que o Governo do Estado, considerando toda a dimensão social e a
magnitude do Programa Minha Casa, Minha Vida, tem absoluto interesse em participar de
suas ações, buscando garantir, por todos os meios possíveis, que um número maior de
unidades habitacionais possa ser disponibilizado a quem necessita no Estado.

 

Para fins dessa participação, e conforme previsto na Medida Provisória n.° 1.162, de
2023, é que se apresenta este Projeto de Lei, assegurando a isenção permanente e
incondicionada do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação, no Estado, às
operações que tenham como fato gerador a transferência das unidades imobiliárias
ofertadas aos beneficiários, e que de corram da aplicação dos recursos provenientes das
fontes de recursos a que se referem os incisos I a TV do caput do art. 6°, da referida
legislação.

(...)

 

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o
Parecer Jurídico nos seguintes termos.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

                                                             

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe a Constituição Estadual, :ex vi

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;
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Da mesma forma, dispõe o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022):

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo,
com a sanção do governador do Estado;

 

Transcritas as exposições jurídicas alhures frisadas, passa-se a análise da propositura em
baila sob os seus aspectos constitucionais e legais.

 

Em período recente, o Governo Federal editou a Medida Provisória nº 1.162, de 14 de fevereiro
de 2023, que dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida.

 

O reportado programa tem por finalidade promover o direito à cidade e à moradia de famílias
residentes em áreas urbanas e rurais, associado ao desenvolvimento urbano e econômico, à
geração de trabalho e de renda e à elevação dos padrões de habitabilidade e de qualidade de
vida da população (v. art. 1º).

 

Destaca-se, dentre os objetivos do programa, a ampliação da oferta de moradias para atender
às necessidades habitacionais sobretudo da população de baixa renda, nas suas diversas
formas de atendimento (v. art. 2º, inc. I).

 

Destarte, exsurge, nesse contexto, a presente proposta de lei, que desponta com o designio de
garantir, na hipótese que especifica, a isenção de pagamento do imposto de trasmissão causa

 e doação, como condição à participação do Estado do Ceará no Programa Minha Casa,mortis
Minha Vida.

 

No que concerne à apreciação da matéria reverberada na proposição, convém refletir que o art.
6º, da Constituição da República Federativa do Brasil estabeleceu um rol de Direitos Sociais
assim dispostos:

11 de 32



 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a , omoradia
transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à
infância, a , na forma desta Constituição. (grifosassistência aos desamparados
inexistentes no original)

 

Isso posto, apercebe-se que a essência da proposição em destaque circunda sob a esfera do 
 , que, enquanto instituto jurídico, devendo serprincípio da dignidade da pessoa humana

compreendido como direitos e prerrogativas que garantem ao homem uma existência digna,
baseada nos , consistindo, assim, no próprioprincípios da liberdade e da igualdade
fundamento das democracias sociais.

 

Nessa perspectiva, a dignidade humana está intimamente ligada a determinadas prestações
materiais básicas, que devem ser asseguradas pelo Estado, sem as quais a vida digna restará
seriamente comprometida.

 

A partir da percepção desses direitos mínimos desenvolve-se o conceito de mínimo
, o qual engloba direitos sociais básicos, essenciais e indispensáveis a umaexistencial

existência digna, reforçando uma forte dimensão  como dever do Poder Público.prestacional

 

Por mais que referida norma constitucional tenha caráter programático, parece evidente a
necessidade do Estado em adotar políticas públicas que possam lhe conferir eficácia prática –
o que se observa na presente propositura.

 

Ademais, apercebe-se que a proposição encontra fundamento na Lei nº 16.710, de 21 de
dezembro de 2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do poder executivo, altera a estrutura

, e estabelece que o Poder Executivo tem a missão básica deda administração estadual
conceber e implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e ações que traduzam, de
forma ordenada, os princípios emanados da Constituição (v. art. 3º, § 1º).

 

A  evidencia como competência comum à todos os entes federativosLex Fundamentalis
combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração
social dos setores desfavorecidos, isto nos termos do art. 23, inc. X.

 

Inobstante, a Lei Maior preceitua, ainda, que compete à União, Estados e Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre direito tributário (art. 24, I).
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A CF/88 delineou a competência tributária de todos os entes políticos para legislar sobre esse
assunto.

 

Por outro lado, as competências privativas dos Estados e do Distrito Federal (ente político
híbrido que acumula as competências estaduais e municipais) para instituir impostos foram
previstas no art. 155 da Carta Magna.

 

Os impostos – espécie de tributos que inclui o ITCMD – tiveram sua competência para
instituição deferida pela Constituição Federal de maneira exclusiva.

 

Destarte, a propositura em análise, no que tangencia o ITCMD, ao criar hipótese de isenção de
pagamento, , eis que não viola o arcabouço jurídico-normativopossui amparo constitucional
delineado para o referido tributo pela Lei Maior, não incorrendo em vício formal de
inconstitucionalidade.

 

Noutro giro, no que se refere ao quesito de iniciativa legislativa, a propositura se encontra em
conformidade com a exigência contida na Lei Maior e na Constituição do Estado, que atribuem
ao Chefe do Poder Executivo a competência para propor projeto de lei relativo ao tema
retratado na presente proposição, tal como se vê nos dispositivos abaixo, :in verbis

 

CF/88.

 

Art. 61. (...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b) organização administrativa e judiciária,  e orçamentária, serviçosmatéria tributária
públicos e pessoal da administração dos Territórios; (grifo inexistente no original)

***

Constituição do Estado do Ceará.

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:
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d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito
 [vide ADIpresumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e contribuições;

5768/CE[1]]

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que
disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados,
previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo
Governador do Estado e Deputados Estaduais. (grifos inexistentes no original)

 

Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o
, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo,assunto em relevo

constituindo a temática retratada na presente matéria de competência legislativa do
Governador do Estado – sendo, por conseguinte, igualmente constitucionalmente formal.

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio deindirizo generale di governo,
projetos de lei que julgar necessários para o bom exercício da administração pública,
competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por
sua conveniência, autorizá-los.

 

As medidas delineadas no presente projeto de lei ordinária, como se vê, intermedeiam os
interesses do Estado em prol da sociedade, notadamente em torno da promoção da moradia,
erradicação da pobreza e assistência aos desamparados, se mostrando salutar, além de
juridicamente possível.

 

Portanto, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável
do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização, motivo pelo qual somos de  à sua normal tramitaçãoPARECER FAVORÁVEL
nesta Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

[1] PROCESSO LEGISLATIVO – MATÉRIA TRIBUTÁRIA – INICIATIVA – RESERVA –
AUSÊNCIA. Inexiste reserva de iniciativa de projetos de lei versando matéria tributária, a teor
do disposto no artigo 61, § 1º, da Constituição Federal, aplicável aos Estados por força da
simetria. Precedente: recurso extraordinário com agravo nº 743.480, relator o ministro Gilmar
Mendes, com acórdão publicado no Diário da Justiça de 20 de outubro de 2013, submetido à
sistemática da repercussão geral – Tema nº 682. (STF - ADI: 5768 CE, Relator: MARCO
AURÉLIO, Data de Julgamento: 11/09/2019, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 27/09/2019)
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
16/03/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 15/03/2023

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
16/03/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 22/2023

(oriunda da mensagem nº 9.043, de autoria do Poder Executivo)

 

ESTABELECE ISENÇÃO DO IMPOSTO DE TRANSMISSÃO
CAUSA MORTIS E DOAÇÃO - ITCD, NAS SITUAÇÕES E
CONDIÇÕES PREVISTAS NO ÂMBITO DO PROGRAMA
MINHA CASA MINHA VIDA.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 22/2023, oriunda da Mensagem nº 9.043, proposta pelo Poder Executivo,
que estabelece isenção do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação - ITCD, nas situações e
condições previstas no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida.
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Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “para fins dessa participação, e conforme previsto
na Medida Provisória n.º 1.162, de 2023, é que se apresenta este Projeto de Lei, assegurando a isenção
permanente e incondicionada do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação, no Estado, às
operações que tenham como fato geradora transferência das unidades imobiliárias ofertadas aos
beneficiários, e que decorram da aplicação dos recursos provenientes das fontes de recursos a que se

”referem os incisos I a IV do caput do art. 6º da referida legislação.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

A Lei Maior Estadual estabelece, em seus arts. 60, inciso II, e 88, inciso III e VI, o seguinte:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei ordinária, assim dispõe a Carta Magna Estadual, :in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:
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III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelece o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022):

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

IV - ao Governador do Estado;

 

Ademais, a matéria em apreciação é de competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal,
por se tratar de Direito Tributário, incumbindo ao Estado tratar daquilo que lhe for peculiar,
suplementando a legislação federal acerca do assunto. Veja-se:

 

Constituição Federal:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

I - , financeiro, penitenciário, econômico edireito tributário
urbanístico;

[..]

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais
não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados
exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas
peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a
eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.
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Acerca do quesito de iniciativa legislativa, não há qualquer impedimento para que tal competência seja
exercida pelo Chefe do Poder Executivo, como se observa dos dispositivos a seguir transcritos:

 

CF/88: Art. 61.

(...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b)  e judiciária, matéria tributária eorganização administrativa
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios; (grifo inexistente no original)

 

Constituição do Estado do Ceará:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

d)  de subsídio ou , redução de base de cálculo,concessão isenção
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a
impostos, taxas e contribuições;

 

Verifica-se, portanto, que a proposição em análise se encontra em perfeita consonância com as
disposições jurídico-constitucionais.

Diante do exposto, apresentamos  a regular tramitação da MENSAGEM NºPARECER FAVORÁVEL
22/2023, oriunda da Mensagem nº 9.043, proposta pelo Poder Executivo.

É o parecer.

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  16/03/2023 15:53:50  Data da assinatura:  16/03/2023 15:54:26

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/03/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 15/03/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP E COFT - DEP. ROMEU ALDIGUERI

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  17/03/2023 14:44:34  Data da assinatura:  17/03/2023 14:48:43

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
17/03/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 
COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE ORÇAMENTO,
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022
(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: SIM: 15/03/2023

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação: NÃO.                 
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes
prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o
parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 22/2023

  Autor:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  20/03/2023 09:08:32  Data da assinatura:  20/03/2023 09:10:37

GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
20/03/2023

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE ORÇAMENTO,
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 22/2023

(oriunda da mensagem nº 9.043, de autoria do Poder Executivo)

 

ESTABELECE ISENÇÃO DO IMPOSTO DE TRANSMISSÃO
CAUSA MORTIS E DOAÇÃO - ITCD, NAS SITUAÇÕES E
CONDIÇÕES PREVISTAS NO ÂMBITO DO PROGRAMA
MINHA CASA MINHA VIDA.

 

 

PARECER

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se da MENSAGEM Nº 22/2023, oriunda da Mensagem nº 9.043, proposta pelo Poder Executivo,
que estabelece isenção do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação - ITCD, nas situações e
condições previstas no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “para fins dessa participação, e conforme previsto
na Medida Provisória n.º 1.162, de 2023, é que se apresenta este Projeto de Lei, assegurando a isenção
permanente e incondicionada do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação, no Estado, às
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operações que tenham como fato geradora transferência das unidades imobiliárias ofertadas aos
beneficiários, e que decorram da aplicação dos recursos provenientes das fontes de recursos a que se

   ”referem os incisos I a IV do caput do art. 6º da referida legislação.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 15 de
março de 2023, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto deste parlamentar relator,
que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável a sua tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações, após ser designado relator nas comissões conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

A presente proposição estabelece isenção do pagamento do Imposto de Transmissão Causa Mortis e
Doação (ITCD) como condição à participação do Estado do Ceará no Programa Minha Casa, Minha
Vida, do Governo Federal, conforme previsto na Medida Provisória nº 1.162, de 14 de fevereiro de 2023.

Sem sombras de dúvida, a garantia do direito ao acesso a uma moradia digna, principalmente aos mais
vulneráveis socialmente, constitui o primeiro passo para a construção de uma sociedade verdadeiramente
justa e solidária, nos moldes idealizados constitucionalmente.

Diante do exposto, convencido da importância da mensagem, apresentamos PARECER FAVORÁVEL
a regular tramitação da MENSAGEM Nº 22/2023, oriunda da Mensagem nº 9.043, proposta pelo Poder
Executivo.

É o parecer.

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP E COFT

  Autor:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  20/03/2023 13:09:20  Data da assinatura:  20/03/2023 13:09:27

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
20/03/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA Data 15/03/2023

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  26/04/2023 10:58:40  Data da assinatura:  26/04/2023 12:19:36

MESA DIRETORA

DESPACHO
26/04/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 18ª (DÉCIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22 DE MARÇO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 11ª (DÉCIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22 DE MARÇO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 12ª (DÉCIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22 DE MARÇO DE 2023.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARA

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO VINTE

ESTABELECE ISENÇÃO DO IMPOSTO DE
TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E DOAÇAO —

ITCD, NAS SITUAÇÕES E CONDIÇÕES
PREVISTAS NO ÂMBITO DO PROGRAMA
MINhA CASA, MINHA VIDA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Esta Lei estabelece, na hipótese que especifica, isenção do pagamento do
Imposto de Transmissão Causa Mor/is e Doação — ITCD, como condição à participação do
Estado do Ceará no Programa Minha Casa, Minha Vida, do Governo Federal, confonne previsto
na Medida Provisória n.° 1.162, de 14 de fevereiro de 2023, e posterior conversão em lei.

Art. 2.° Ficam isentas do Imposto de Transmissão C’ausa Mor/is e Doação, de fonna
pennanente e incondicionada, as operações que:

1 — tenham como fato gerador a transferência das unidades imobiliárias ofertadas aos
beneficiários do Programa Minha Casa., Minha Vida; e

II — decorram da aplicação dos recursos provenientes das fontes de recursos a que se
referem os incisos 1 a IV do caput do art. 6.° da Medida Provisória n.° 1.162, de 14 de fevereiro
de 2023.

Art. 3.° ~E~ta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.° ~Zià~m revogadas as disposições em contrário.
PAÇO J~4~SSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 16 de març~ ~2023.

~-J

-E;zc—
~---~

DER EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DER OSMAR BAQUIT
1.0 VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DER DAVID DURAND
2.° VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DER DANNIEL OLWEIRA
1.0 SECRETÁRIO
DER JULIANALUCENA
2.’ SECRETÁRIA
DEP. JOÃO JAIME
3.° SECRETÁRIO
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
4•0 SECRETÁRIO
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Fortaleza, 21 de março de 2023  |  SÉRIE 3  |  ANO XV Nº055 |  Caderno 1/2  |  Preço: R$ 21,97

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.314, de 20 de março de 2023.
ESTABELECE ISENÇÃO DO IMPOSTO DE TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E DOAÇÃO – ITCD, NAS 
SITUAÇÕES E CONDIÇÕES PREVISTAS NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei estabelece, na hipótese que especifica, isenção do pagamento do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação – ITCD, como 

condição à participação do Estado do Ceará no Programa Minha Casa, Minha Vida, do Governo Federal, conforme previsto na Medida Provisória n.º 1.162, 
de 14 de fevereiro de 2023, e posterior conversão em lei.

Art. 2.º Ficam isentas do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação, de forma permanente e incondicionada, as operações que:
I – tenham como fato gerador a transferência das unidades imobiliárias ofertadas aos beneficiários do Programa Minha Casa, Minha Vida; e
II – decorram da aplicação dos recursos provenientes das fontes de recursos a que se referem os incisos I a IV do caput do art. 6.º da Medida Provisória 

n.º 1.162, de 14 de fevereiro de 2023.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de março  de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.315, de 20 de março de 2023.

ALTERA A LEI Nº10.884, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1984, QUE DISPÕE SOBRE O  ESTATUTO DO MAGISTÉRIO 
OFICIAL DO ESTADO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica acrescido o art. 36-A à Lei n.º 10.884, de 2 de fevereiro de 1984 e alterações,  com a seguinte redação:
“Art. 36-A. O profissional do Grupo Ocupacional do Magistério – MAG, da Educação Básica, que também possuir, em acumulação lícita, outro 
cargo ou função pública em outro Poder ou esferas de governo, e que, por este último vínculo, for cedido ao Estado do Ceará, para o exercício de 
cargo de provimento em comissão que envolva responsabilidade de direção, chefia e assessoramento, sob e regime de dedicação em tempo integral, 
poderá ter a sua cessão solicitada pelo Poder Executivo em relação ao vínculo referente a outro Poder ou esfera de governo.
Parágrafo único. Exclusivamente para os fins deste artigo, constituem cargos ou função sob regime de dedicação em tempo integral:
I – diretor e coordenador escolar com exercício nos estabelecimentos de ensino público do Estado, em funcionamento nos turnos diurno e noturno;
II – diretor e coordenador escolar com exercício nos estabelecimentos de ensino público do Estado em funcionamento em 2 (dois) turnos;
III – cargos de provimento em comissão de símbolo igual ou superior a DAS-1, nas sedes das Coordenadorias Regionais de Desenvolvimento da 
Educação, das Superintendências das Escolas Estaduais de Fortaleza e da Secretaria da Educação do Ceará, com exercício em município diferente 
daquele onde possua o servidor vínculo em relação ao qual haverá a cessão;
IV – diretor escolar de Escola de Ensino Médio em Tempo Integral, Escola Estadual de Educação Profissional e Centro Cearense de Idiomas;
V – coordenador e orientador de célula, com efetivo exercício nas sedes das Coordenadorias Regionais de Desenvolvimento da Educação, nas 
Superintendências das Escolas Estaduais de Fortaleza e na Secretaria da Educação do Ceará;
VI – assessor técnico, simbologia DAS-1, com efetivo exercício nas sedes das Coordenadorias Regionais de Desenvolvimento da Educação e nas 
Superintendências das Escolas Estaduais de Fortaleza no desempenho das atividades da Superintendência Escolar nos turnos diurno e noturno.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo em seus efeitos, para fins de convalidação de atos.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,  20 de março de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº302, de 20 de março de 2023.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº271, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021, QUE CRIA O GRUPO OCUPACIONAL 
ATIVIDADES DE REGISTRO MERCANTIL, NO QUADRO DE PESSOAL DA JUNTA COMERCIAL DO 
ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica alterado o art. 9.º da Lei Complementar n.º 271, de 30 de dezembro de 2021, o qual passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 9.º ..............................................................................................
........................................................................................................
§ 2.º O vencimento dos cargos ou exercentes da função de Subprocurador, integrante do quadro de pessoal da Junta Comercial, corresponderá ao 
disposto no Anexo VIII desta Lei, observada a respectiva referência.” (NR)
Art. 2.º Fica acrescido o Anexo VIII à Lei Complementar nº 271, de 30 de dezembro de 2021, com a redação do Anexo Único desta Lei.
Art. 3.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de março de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO ÚNICO QUE SE REFERE A LEI Nº302, DE 20 DE MARÇO DE 2023
Anexo VIII a que se refere a Lei Complementar n.º 271, de 30 de dezembro de 2021.

REFERÊNCIA VENCIMENTO-BASE
13 R$ 3.921,86
14 R$ 4.117,95
15 R$ 4.323,85
16 R$ 4.540,04
17 R$ 4.767,04
18 R$ 5.005,39
19 R$ 5.255,66
20 R$ 5.518,44
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